


REALIDADE DO DISTRITO FEDERAL (ASPECTOS HISTÓRICOS,
GEOGRÁFICOS, SOCIOECONÔMICOS E CULTURAIS

14H30 ÀS 15H - PROF. ISRAEL

01. A estrutura econômica do Distrito Fe-
deral assemelha-se à nacional, com pouco 
mais da metade do produto interno bruto 
(PIB) proveniente do setor de serviços, e 
com o restante dividido entre indústria e 
agropecuária.

02. O último Censo do Distrito Federal apon-
tou que a população autodeclarada como 
de raça/cor parda e preta é demografica-
mente majoritária.

03. A Feira do Livro de Brasília (FeliB) foi 
criada na segunda metade do século XX 
pela Câmara do Livro do Distrito Federal e, 
só no início deste século, passou a integrar 
oficialmente o calendário cultural do Dis-
trito Federal.

04. De acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), a generali-
dade do território do Distrito Federal está 
inserida no bioma Cerrado, sendo as áreas 
remanescentes ocupadas por porções frag-
mentadas de outros biomas.

05. A Região Integrada de Desenvolvimento 
do Distrito Federal e Entorno (RIDE-DF), ins-
tituída por lei complementar federal, cons-
titui mecanismo de articulação administra-
tiva entre o Distrito Federal e municípios de 
estados vizinhos, sem criar um novo ente 
federativo.



DISCURSIVA SEEDF 

15H ÀS 15H40 - PROF. MARIANA NOLETO

Passos para sua preparação

Dissertação

Estrutura com tópicos                                                            Estrutura sem tópicos                                                            



Estudo de caso

Estrutura



Pontos importantes

COESÃO



Pontos importantes 

APRESENTAÇÃO e ESCRITA

✓ Letra

✓ Rasura

✓ Margens 

✓ Translineação

✓ Siglas

✓ Abreviações/abreviaturas

✓ Citações

✓ Citação de leis 

✓ Aspas

✓ Atenção ao emprego de maiúsculas e minúsculas



leis e normativos:

datas comemorativas:

poder público e administração pública:

Estado e estado:

etapas da educação:

após dois pontos:

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL, DIREITOS DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE E POLÍTICAS DISTRITAIS

15H40 ÀS 16H20 - PROF. SUZELE VELOSO

Quanto aos direitos da criança e do ado-
lescente, à legislação constitucional e in-
fraconstitucional, bem como à legislação 
distrital específica a respeito do direito 
educacional, julgue os itens a seguir:
01. De acordo com a liberdade de consci-
ência assegurada pela Constituição Federal 
de 1988, os pais não podem ser obrigados a 
matricular os seus filhos em uma escola, já 
que essa não é uma obrigação prevista no 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

02. O Distrito Federal, por não se enqua-
drar nos conceitos de estado ou município, 
é constitucionalmente autorizado a cobrar 
pela educação básica oferecida aos cida-
dãos e não tem obrigação de prestar tal 

serviço de forma gratuita.

03. Uma instituição educacional que tenha 
como foco oferecer serviços educacionais a 
pessoas com deficiência auditiva, ao buscar 
autorização para atuar no sistema de ensino 
do Distrito Federal, deve garantir a oferta 
da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e da 
língua portuguesa para ser devidamente 
credenciada.

Suponha-se que uma criança de oito anos 
de idade tenha sido enquadrada como pes-
soa com deficiência em razão de ter trans-
torno do espectro autista. 
04. Nesse caso, é correto afirmar que essa 
criança deverá ser matriculada exclusiva-



mente em uma escola específica para pes-
soas com deficiência, uma vez que essa 
medida garantiria maior apoio para o seu 
desenvolvimento e evitaria discriminação 
ao inseri-la na rede regular de ensino.

Suponha-se que um profissional pedago-
go, em uma escola do Distrito Federal, tenha 
manifestado insatisfação ao trabalhar sob 
liderança feminina, argumentando que fun-
ções de chefia deveriam ser exclusivas de 
homens. Diante dessa situação, a gestora, 
em diálogo direto com secretarias do Distri-
to Federal, instituiu a semana de prevenção 
ao machismo naquele ambiente escolar. O 
profissional, por sua vez, discordou da ini-
ciativa, alegando não existir norma que a 
justificasse. 
05. Nesse caso, é correto afirmar que a deci-
são da gestora foi adequada, pois o Distrito 
Federal prevê ações voltadas ao enfrenta-
mento do machismo no ambiente escolar.

Suponha-se que um aluno tenha questio-
nado a sua professora se existiam leis que 
estabelecessem a educação e a inclusão di-
gital como prioridades no Distrito Federal, 
considerando que a educação tem como 
objetivo formar o indivíduo e que a inclusão 
digital, assim como a social, é fundamental 
para o seu desenvolvimento. A professora 
respondeu afirmativamente, destacando 
que a inclusão digital, no cenário atual, é 
indispensável para o desempenho das ati-
vidades cotidianas. 
06. Nesse caso, é correto afirmar que a pro-
fessora está certa ao confirmar ao aluno a 
existência de legislações que tratam desse 
tema.

A respeito das políticas públicas distritais, 
julgue o item a seguir:

Suponha-se que uma estudante de 12 
anos de idade, da rede pública do Distrito 
Federal, estava debatendo com a sua colega 
sobre uma informação que leu na Internet, 
de que o Distrito Federal possuía um plano 
de ações voltado para meninas da idade de-
las, com o objetivo de mantê-las no ensino 
formal e promover o pleno desenvolvimento 

de suas habilidades. 
07. É correto afirmar que, nesse caso, a estu-
dante está certa ao realizar essa afirmação.



EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA INCLUSIVA
E ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE)

16H20 ÀS 17H - PROF. LÍVIA OLIVEIRA

Na Escola Classe Ipê, localizada no Distrito 
Federal, três estudantes apresentaram de-
mandas específicas: um aluno cego do 5º 
ano recebeu materiais impressos comuns, 
pois a direção alegou não ser possível adqui-
rir Braille a tempo; uma aluna, diagnostica-
da com transtorno do espectro autista (TEA), 
foi matriculada no 4º ano, mas a coordena-
ção decidiu que só teria acompanhante es-
pecializado se a família apresentasse laudo 
médico atualizado; e uma aluna, estudan-
te com deficiência intelectual, foi orienta-
da a frequentar exclusivamente o AEE, sem 
participar das aulas regulares, pois a equipe 
docente considerava inviável a sua perma-
nência na turma comum. 
Com base nessa situação hipotética, na 
legislação vigente (Declaração de Sala-
manca/1994, Política Nacional de Edu-
cação Especial/2008, Resolução CNE/
CEB nº 4/2009, Lei nº 12.764/2012 e Lei nº 
13.146/2015), julgue os itens a seguir: 
01. A negativa de fornecimento de materiais 
acessíveis ao aluno cego contraria a Decla-
ração de Salamanca, que determina que os 
sistemas educacionais devem se adaptar ao 
estudante, garantindo o direito à acessibili-
dade pedagógica imediata.

02. A exigência de apresentação de laudo 
médico atualizado para que a aluna com TEA 
receba acompanhante especializado está em 
conformidade com a Lei nº 12.764/2012, que 
condiciona o direito ao atendimento educa-
cional especializado à comprovação formal 
de diagnóstico clínico. A referida Lei corrobora 
a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva. 

03. A orientação de que a aluna com defi-
ciência intelectual frequente apenas o AEE 
contraria a Resolução CNE/ CEB nº 4/2009, 
que estabelece o atendimento como serviço 
complementar e suplementar, jamais subs-
titutivo ao ensino regular. 

04. A recusa em assegurar permanência, 
acessibilidade e acompanhamento espe-
cializado ao aluno cego, à aluna com TEA 
e à aluna com deficiência intelectual não 
constitui violação legal, de acordo com a 
Lei Federal nº 12.764/2012, desde que a esco-
la alegue ausência de documentação formal 
ou limitações administrativas temporárias 
para a implementação dos apoios.

Uma escola classe, em Samambaia (DF), 
atende a 480 estudantes do ensino funda-
mental, sendo 32 público‑alvo da educação 
especial (PAEE). A instituição possui sala 
de recursos multifuncionais, mas enfrenta 
dilemas: uma parte da equipe considera o 
AEE substitutivo; e a outra parte defende a 
complementaridade. 

No Projeto Político Pedagógico (PPP) em 
revisão, a gestão busca integrar o currícu-
lo em movimento da educação especial e 
a orientação pedagógica, mas teme sobre-
posição. Professores ainda aplicam provas 
escritas adaptadas como única forma de 
avaliação. Com a chegada do caderno 2025, 
discutem‑se a acessibilidade pedagógica e o 
uso de tecnologias assistivas, mas há resis-
tência de alguns docentes, que afirmam que 
tais recursos criam dependência nos alunos.
Com base nessa situação hipotética e nos 
documentos orientadores da SEEDF para a 
educação especial, julgue os itens a seguir: 
05. Ao revisar o PPP, caso a escola incor-
pore simultaneamente o Currículo em Mo-
vimento da Educação Especial e a Orien-
tação Pedagógica da Educação Especial, o 
documento resultante poderá ser conside-
rado juridicamente inválido, uma vez que a 
coexistência de dois referenciais distritais 
distintos gera conflito normativo e desca-
racteriza a unidade curricular prevista pela 
LDB (art. 12, I).

06. A defesa de parte da equipe de que o 
AEE deve substituir o ensino regular está 
de acordo com a Orientação Pedagógica da 



Educação Especial, que prevê a possibilida-
de de oferta de escolarização exclusiva em 
salas e instituições especializadas quando 
a inclusão em classe comum for conside-
rada inviável pedagogicamente. 

Se a gestão optar por centralizar o plane-
jamento do AEE exclusivamente nos profes-
sores especializados, tal medida poderá ser 
justificada como forma de garantir coerên-
cia técnica, ainda que contrarie o princípio 
da gestão democrática. 
07. Nesse sentido, a prática seria pedago-
gicamente defensável, mas juridicamente 
ilegítima. 

08. Ao compreender o AEE como ativida-
de paralela e desvinculada da sala comum, 
a gestão da escola está em conformidade 
com a Orientação Pedagógica da Educação 
Especial, que garante autonomia metodoló-
gica ao professor especializado, evitando in-
terferência no currículo regular

09. O argumento de que as tecnologias 
assistivas criam dependência e reduzem a 
autonomia do estudante encontra respaldo 
nas políticas públicas nacionais, que condi-
cionam o uso de recursos digitais a contex-
tos em que não comprometam a indepen-
dência funcional dos usuários. 

10. Na tentativa de conciliar práticas avaliati-
vas, a coexistência de exames padronizados 
externos e de avaliação formativa interna 
pode ser vista como práticas contraditórias, já 
que operam com finalidades distintas: moni-
toramento sistêmico (LDB, art. 9º, VI) e acom-
panhamento individual (Caderno 2025). 



TEORIAS DA APRENDIZAGEM E PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO

17H ÀS 17H40 - PROF. FERNANDO SOUSA

No que diz respeito aos teóricos e às suas 
teorias da aprendizagem, julgue os itens 
a seguir:
01. Para Vigotski, a aprendizagem é um pro-
cesso conduzido pelos domínios funcionais, 
de acordo com omomento de desenvolvi-
mento do aluno. 

02. Para Piaget, a aprendizagem estrutura 
se no processo de equilibração e envolve a 
assimilação e a acomodação de novos es-
quemas de conhecimento. 

03. Para Wallon, a aprendizagem é um ar-
ranjo de contingências, sendo evidenciada 
pelo que pode ser observado, ou seja, pela 
análise do comportamento. 

04. Para Vigotski, a aprendizagem tem ca-
ráter social e cultural, com a internalização 
completando o processo. Em outras pala-
vras, a aprendizagem adianta se ao processo 
de desenvolvimento.

A respeito da discussão acerca das inteli-
gências múltiplas de Gardner, julgue o item 
seguinte, considerando a educação infantil. 
05. Ao levar em conta as múltiplas inteligên-
cias, os professores da educação infantil têm 
a possibilidade de planejar atividades que, 
além de contemplarem as necessidades 
cognitivas dos alunos, também potencia-
lizam as suas habilidades individuais, favo-
recendo um aprendizado mais completo e 
significativo.

Suponhamos uma situação em que um 
professor universitário apresente, em deta-
lhes, os aspectos mais difíceis e complicados 
da teoria da relatividade de Einstein a um 
grupo de crianças de sete anos. Suponhamos 
que o professor em questão seja profundo 
conhecedor do assunto e faça uma brilhan-
te exposição, utilizando meios audiovisuais 
ou quaisquer outros recursos que a didática 
moderna possa recomendar. Apesar de tudo 

isso, as crianças nada aprendem daquilo que 
ele apresentou. Podemos nós dizer que, em-
bora as crianças nada tenham aprendido 
acerca da teoria da relatividade de Einstein, 
o professor esteve ensinando durante sua 
apresentação? A resposta afirmativa, neste 
caso claramente extremo e exagerado, pare-
ce pouco plausível. Mas suponhamos – uma 
suposição, agora, não tão absurda – que a 
audiência desse professor fosse composta, 
não de crianças de sete anos, mas de uni-
versitários no último ano do curso de física, 
e que o resultado fosse o mesmo: os alunos 
nada aprenderam acerca da teoria da rela-
tividade de Einstein através da exposição. 
Podemos nós dizer que, embora o professor 
tivesse estado a ensinar a teoria da relativida-
de, os alunos não a aprenderam? A resposta 
afirmativa, aqui, parece bem mais plausível. 
Mas qual é, realmente, a diferença entre a pri-
meira e a segunda situação? Vamos colocar 
essa questão, por enquanto, entre parênte-
ses, para analisar algumas respostas que têm 
sido dadas à pergunta com que iniciamos 
este parágrafo: pode haver ensino sem que 
haja aprendizagem? 

CHAVES, Eduardo O. C. A filosofia da educação e a
análise dos conceitos educacionais. In: REZENDE, Antô-
nio M. de (org.). Iniciação teórica e prática às ciências da 

educação. Petrópolis: Vozes, 1979. p. 111 140.
Acerca dos conceitos de ensino e apren-
dizagem, julgue os itens a seguir:
06.  A regência do verbo ensinar estabelece 
que quem ensina, ensina algo a alguém. No 
contexto das crianças, não faz sentido atri-
buir ao professor a intenção de que os seus 
alunos viessem a aprender exatamente o 
que ele expunha. Por sua vez, no caso dos 
acadêmicos, essa interpretação é adequada. 

07. Existe a possibilidade de que, durante 
uma exposição, alguém aprenda algo que 
o professor não tinha a intenção de ensinar. 
Por exemplo, as crianças podem ter apren-
dido que as aulas com a professora titular 
são mais divertidas ou que o retroprojetor 
é um recurso interessante.



LÍNGUA PORTUGUESA E ANÁLISE TEXTUAL

17H40 ÀS 18H20 - PROF. KÁSSIA BRAGA

O educador democrático não pode negar 
se o dever de, na sua prática docente, refor-
çar a capacidade crítica do educando, sua 
curiosidade, sua insubmissão. Uma de suas 
tarefas primordiais é trabalhar com os edu-
candos a rigorosidade metódica com que 
devem se “aproximar” dos objetos cognos-
cíveis. E esta rigorosidade metódica não tem 
nada que ver com o discurso “bancário” me-
ramente transferidor do perfil do objeto ou 
do conteúdo. É exatamente neste sentido 
que ensinar não se esgota no “tratamento” 
do objeto ou do conteúdo, superficialmente 
feito, mas se alonga à produção das condi-
ções em que aprender criticamente é possí-
vel. E essas condições implicam ou exigem 
a presença de educadores e de educandos 
criadores, instigadores, inquietos, rigorosa-
mente curiosos, humildes e persistentes. 
Faz parte das condições em que aprender 
criticamente é possível a pressuposição por 
parte dos educandos de que o educador já 
teve ou continua tendo experiência da pro-
dução de certos saberes e que estes não po-
dem a eles, os educandos, ser simplesmente 
transferidos. Pelo contrário, nas condições 
de verdadeira aprendizagem, os educan-
dos vão se transformando em reais sujeitos 
da construção e da reconstrução do saber 
ensinado, ao lado do educador, igualmente 
sujeito do processo. Só assim podemos falar 
realmente de saber ensinado, em que o ob-
jeto ensinado é apreendido na sua razão de 
ser e, portanto, aprendido pelos educandos. 
Em relação ao texto, às ideias nele expressas 
e aos seus aspectos linguísticos, julgue os 
itens a seguir. 1 2 3 4 A rigorosidade metó-
dica mencionada no texto está associada à 
produção das condições que favorecem o 
aprendizado crítico, o que requer dos estu-
dantes e dos educadores, entre outras quali-
dades, criatividade, curiosidade e persistên-
cia. Sem prejuízo da coerência das ideias do 
texto, o vocábulo “cognoscíveis”, no trecho 
“Uma de suas tarefas primordiais é trabalhar 
com os educandos a rigorosidade metódica 

com que devem se ‘aproximar’ dos objetos 
cognoscíveis.”, poderia ser substituído por 
de conhecimento. Das relações coesivas do 
último parágrafo do texto entende se que 
só se aprende a ler criticamente e verda-
deiramente após a experiência de leitura, 
resumida no período “Ler vinte livros, trinta 
livros”. O texto caracteriza se como disserta-
tivo argumentativo, no qual o autor defende 
a tese de que só a ação pedagógica marca-
da pelo rigor metodológico no tratamento 
do conteúdo memorizado pelo professor 
e repassado, ainda que superficialmente, 
ao aluno em sala de aula é capaz de fazer 
com que os aprendizes pensem do modo 
certo. Percebe se, assim, a importância do 
papel do educador, o mérito da paz com 
que viva a certeza de que faz parte de sua 
tarefa docente não apenas ensinar os con-
teúdos, mas também ensinar a pensar cer-
to. Daí a impossibilidade de vir a tornar se 
um professor crítico se, mecanicamente 
memorizador, é muito mais um repetidor 
cadenciado de frases e de ideias inertes do 
que um desafiador. O intelectual memoriza-
dor, que lê horas a fio, domesticando se ao 
texto, temeroso de arriscar se, fala de suas 
leituras quase como se estivesse recitando 
as de memória – não percebe, quando real-
mente existe, nenhuma relação entre o que 
leu e o que vem ocorrendo no seu país, na 
sua cidade, no seu bairro. Repete o lido com 
precisão, mas raramente ensaia algo pesso-
al. Fala bonito de dialética, mas pensa me-
canicistamente. Pensa errado. É como se os 
livros todos a cuja leitura dedica tempo farto 
nada devessem ter com a realidade de seu 
mundo. A realidade com que eles têm que 
ver é a realidade idealizada de uma escola 
que vai virando cada vez mais um dado aí, 
desconectado do concreto. Não se lê critica-
mente como se fazê lo fosse a mesma coisa 
que comprar mercadoria por atacado. Ler 
vinte livros, trinta livros. A leitura verdadeira 
me compromete de imediato com o texto 
que a mim se dá e a que me dou e de cuja 



compreensão fundamental me vou tornan-
do também sujeito.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes 
necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e 

Terra, 1996. Coleção Leitura (com adaptações).
Em relação ao texto, às ideias nele expres-
sas e aos seus aspectos linguísticos, jul-
gue os itens a seguir:
01. A rigorosidade metódica mencionada no 
texto está associada à produção das condi-
ções que favorecem o aprendizado crítico, 
o que requer dos estudantes e dos educa-
dores, entre outras qualidades, criatividade, 
curiosidade e persistência.

02. Sem prejuízo da coerência das ideias do 
texto, o vocábulo “cognoscíveis”, no trecho 
“Uma de suas tarefas primordiais é trabalhar 
com os educandos a rigorosidade metódica 
com que devem se ‘aproximar’ dos objetos 
cognoscíveis.”, poderia ser substituído por 
de conhecimento.

03. Das relações coesivas do último parágra-
fo do texto entende se que só se aprende a 
ler criticamente e verdadeiramente após a 
experiência de leitura, resumida no período 
“Ler vinte livros, trinta livros”.

04. O texto caracteriza se como dissertativo 
argumentativo, no qual o autor defende a 
tese de que só a ação pedagógica marca-
da pelo rigor metodológico no tratamento 
do conteúdo memorizado pelo professor e 
repassado, ainda que superficialmente, ao 
aluno em sala de aula é capaz de fazer com 
que os aprendizes pensem do modo certo.

05. Na oração “Faz parte das condições”, 
no trecho “Faz parte das condições em que 
aprender criticamente é possível a pressupo-
sição por parte dos educandos”, a flexão verbal 
na terceira pessoa do singular justifica se pela 
concordância do verbo com o fato expresso 
no período anterior, entendendo se presente, 
na referida oração, a forma pronominal elípti-
ca Isso – Isso faz parte das condições. 

06. O segmento “faz parte de sua tarefa do-
cente não apenas ensinar os conteúdos, mas 
também ensinar a pensar certo” poderia, sem 

prejuízo da correção gramatical e da coerên-
cia das ideias do texto, ser assim reescrito: faz 
parte de sua tarefa docente tanto ensinar os 
conteúdos quanto ensinar a pensar certo.

07. O emprego da preposição “a”, em “a cuja 
leitura dedica tempo farto” justifica se pela 
regência do termo adjetivo “farto”. 

08. Estaria mantida a correção gramatical 
do texto, mas não o seu sentido original, caso 
se suprimisse a vírgula empregada após o 
termo “memorizador”, no trecho “Daí a im-
possibilidade de vir a tornar se um professor 
crítico se, mecanicamente memorizador, é 
muito mais um repetidor cadenciado”. 

09. No segmento “fala de suas leituras qua-
se como se estivesse recitando as de memó-
ria”, a forma verbal “estivesse”, flexionada no 
pretérito imperfeito do subjuntivo, integra 
uma comparação hipotética.



 CURRÍCULO E DIDÁTICA

18H20 ÀS 19H - PROF. GUILHERME AUGUSTO

Acerca da andragogia, de acordo com No-
gueira (2004), julgue os itens a seguir: 
01. A andragogia tem, por base, cinco pre-
missas características aos aprendentes 
adultos: saber o motivo pelo qual devem 
aprender certos conhecimentos; aprendem 
melhor experimentalmente; veem a apren-
dizagem como resolução de problemas; a 
aprendizagem é melhor quando possui va-
lor imediato; e os motivadores internos.

02. A andragogia é uma teoria que unifica 
e resolve todos os problemas da educação 
de adultos, como um conjunto de princípios 
teóricos e práticos que suscitam, em muitos 
adultos, novas forças para realizar aprendi-
zagens com sucesso.

03. A andragogia no processo de ensino e 
aprendizagem tem a elaboração do plano 
de aprendizagem, o diagnóstico de neces-
sidades, o estabelecimento de objetivos e 
a avaliação centrados no professor. Além 
disso, os planos de aprendizagem são or-
ganizados pela prontidão dos aprendentes. 

A respeito das concepções de currículo de 
Schubert (1986), julgue os itens a seguir. 
04. O currículo é visto como a experiência 
criada nos alunos, não se limitando apenas 
a conteúdos ou disciplinas.

05. O currículo pode ser entendido como 
o conjunto de tarefas e habilidade que os 
estudantes precisam dominar durante a sua 
trajetória escolar.

“Currículo é o conjunto dos conteúdos 
cognitivos simbólicos (saberes, competên-
cias, representações, tendências, valores) 
transmitidos (de modo explícito ou implíci-
to) nas práticas pedagógicas e nas situações 
de escolarização, isto é, tudo aquilo a que 
poderíamos chamar de dimensão cognitiva 
e cultural da educação escolar.” 
FORQUIN, J. C. O currículo entre o relativismo e o univer-
salismo. Educação & Sociedade: 2000. v. 21, n. 73, p. 47 70. 

Em relação aos tipos de manifestação de 
currículo, julgue os itens a seguir:
06. O currículo prescrito é aquele estabele-
cido pelos sistemas de ensino, bem como 
é expresso em diretrizes curriculares, nos 
objetivos e nos conteúdos das áreas ou das 
disciplinas de estudo.

07. O currículo real refere se às influências 
que afetam a aprendizagem dos alunos e o 
trabalho dos professores e que são prove-
nientes da experiência cultural, dos valores 
e significados trazidos do seu meio social de 
origem e vivenciados no ambiente escolar.

08. O currículo oculto é aquele que é, de 
fato, aplicado na sala de aula, em decorrên-
cia de um projeto pedagógico e dos planos 
de ensino.

09. O currículo operacional é aquele que é 
incorporado nas próprias práticas de ensino 
e testes. Além do mais, ele também é deno-
minado currículo relevante, sendo, assim, 
resultado da aplicabilidade e da utilidade 
do currículo, ao passar da teoria à prática.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS E COMPLEMENTARES

19H ÀS 20H - PROF. CARLINHOS E WILLIAM

Andar pela sala, conversar enquanto o 
professor explica, usar celular em momen-
tos indevidos, gritar e ser grosseiro com os 
colegas são exemplos de pequenas atitudes 
que atrapalham, e muito, a aprendizagem. 

MEIRELLES , Paula Peres Elisa. Indisciplina: “a menina 
nunca para quieta!”. Nova Escola, 1 ago. 2014. Disponível em: 
Indisciplina: “A meninada nunca para quieta!” | Nova Escola.

A partir desse contexto, julgue os itens a 
seguir:
01. Não há universalidade e estabilidade no 
conceito de indisciplina, pois são atitudes de 
desordem e de desobediência dos alunos 
no contexto escolar, as quais podem dificul-
tar o trabalho pedagógico na escola.

02. Atitudes desrespeitosas e comporta-
mentos inadequados do aluno indiscipli-
nado podem ser alavancas para práticas 
de violência restritas à instituição escolar, e 
a busca de soluções envolve acompanha-
mento e parcerias entre a família e a escola.

Durante o planejamento do projeto “Sus-
tentabilidade na escola: práticas e saberes”, 
uma equipe docente composta de profes-
sores de ciências, matemática, língua por-
tuguesa e geografia percebeu que cada 
disciplina poderia contribuir de diferentes 
formas. Contudo, alguns professores que-
riam apenas integrar conteúdos semelhan-
tes, enquanto outros defendiam um traba-
lho realmente colaborativo, com partilha de 
métodos e objetivos comuns. 
Com base nessa situação hipotética, jul-
gue os itens a seguir:
03. Um trabalho interdisciplinar caracteri-
za‑se pelo agrupamento de conteúdos de 
diferentes disciplinas, sem construção ou 
diálogo coletivo entre diferentes áreas do 
conhecimento. 

04. A interdisciplinaridade ocorre de forma 
plena quando uma disciplina assume o pa-
pel central do conhecimento, orientando 
as demais áreas a partir dos seus próprios 
métodos. 

05. A interdisciplinaridade pressupõe a co-
laboração entre diferentes áreas do conhe-
cimento, buscando integrar conceitos, mé-
todos e práticas em torno de um objetivo 
comum. 

A educação de jovens e adultos (EJA), en-
quanto política pública, busca cumprir a sua 
função reparadora, com impactos socioeco-
nômicos relevantes. De acordo com pesqui-
sa divulgada em setembro de 2025, jovens 
de 19 a 29 anos de idade que concluem a 
EJA aumentam em 7 pontos percentuais 
suas chances de conseguir um emprego 
formal, e elevam a sua renda média de R$ 
1.372 para R$ 1.474, representando um au-
mento de 4,5%. Já entre os jovens de 19 a 24 
anos de idade, a probabilidade de formali-
zação cresce em 9,6 pontos percentuais, e 
a renda mensal passa de R$ 1.302 para R$ 
1.400, uma valorização de 7,5%. 

Internet: (com adaptações). 
Com base nessas informações e nos prin-
cípios pedagógicos da EJA, julgue os itens 
a seguir:
06. Os resultados da pesquisa corroboram a 
ideia de que a escolarização exerce influência 
direta sobre indicadores de empregabilidade 
e renda, demonstrando que a conclusão da 
EJA tem potencial de ampliar oportunidades 
no mercado formal de trabalho. 

07. A análise comparativa das faixas etárias 
evidencia que os impactos da conclusão da 
EJA são homogêneos, visto que as diferen-
ças percentuais encontradas entre jovens 
de 19 a 29 anos de idade e de 19 a 24 anos de 
idade não apresentam relevância estatística. 




